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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


Brasília-DF, 26 de dezembro de 2011.

Nota de Esclarecimento 02 referente ao Pregão nº: 11/2011.

Senhores licitantes,

Em atendimento ao questionamento de licitante interessado, segue Nota de Esclarecimento referente ao Pregão em epígrafe.
4) No item 8.2.1 o edital exige: "A licitante declarada vencedora deverá disponibilizada, para análise e verificação, de todos os requisitos técnicos especificados no Termo de Referência, sem ônus para o SECAED, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, pelo menos 02 (dois) cursos, a critério da licitante, com carga horária mínima de 10 (dez) horas...". As 10h/aula, que representam 1,25% do volume total a ser contratado, refere-se ao somatório de horas dos dois cursos?

Resposta 04: Cada curso deverá apresentar carga horária mínima de 10 horas/aula. Ou seja, não poderá haver soma de cargas horárias entre os diferentes cursos a serem testados para alcançar a faixa mínima de horas.
05)            No item 8.2.1 a prova de  conceito pode ser apresentado material similar, o que tornará o avaliação conceitual mais ágil e rápida ?
Resposta 05: O quesito parece ter sido mal compreendido, pois trata-se de exigir que a empresa apresente os cursos observando os quesitos técnicos exigidos dos cursos a serem contratados, haja vista necessidade de se atestar a capacidade técnica da empresa em relação à modelagem idealizada pelo SECAED para o serviço.
06) No item 8.14 o edital exige: "Apresentar (duas) Certidões ou Atestados de Capacidade Técnica expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou ou está executando, nos últimos três anos..." Entendemos que certificados ou atestados emitidos a mais de 3 anos não serão aceitos para comprovação deste item, apenas serão aceitos aqueles emitidos para serviços prestados ou sendo prestados a até 3 anos atrás.
Resposta 06: Não serão aceitos certificados ou atestados emitidos há mais de três anos, considerada a data de realização do pregão eletrônico.
7) No item 9.3 do ANEXO I do Termo de Referência, onde lê-se: Deverá ser comprovado o vínculo empregatício de no mínimo 80% (oitenta por cento) de todos integrantes da Equipe Técnica vinculada à proposta, mediante apresentação de cópia autenticada do último recolhimento da Guia de INSS de cada integrante e da CAGED (relação de empregados cadastrados no INSS). No caso de sócio, a comprovação se dará mediante apresentação de documento que comprove essa condição. Caso o integrante da Equipe Técnica, não seja empregado ou sócio da licitante, deverá ser apresentado Termo de Compromisso, firmado entre o profissional e a licitante, onde o primeiro se compromete a participar da realização dos trabalhos objeto da licitação. Serão desconsiderados como integrantes da equipe técnica o(s) profissional(is) que não comprove(m) o referido vínculo, causando a desclassificação da licitante?  

Considerando-se os acórdãos 1.265/2009, 1898/2006, 170/2007 e 231/2007 do TCU e, também, a inviabilidade econômica da iniciativa privada em manter em quadro técnico de tal nível de especialização, sem alocação a qualquer atividade rentável e a disposição de eventual cliente, sendo, neste caso tal solicitação no momento da habilitação, excessiva e limitadora à participação de eventuais interessados no certame, uma vez que o essencial, para a Administração, é que o profissional esteja em condições de efetivamente desempenhar seus serviços no momento da execução de um possível contrato? Acórdãos nº 2.297/2005 e 361/2006. Tal percentual de 80% de vínculo empregatício para todos os integrantes da Equipe Técnica vinculada a proposta deverá ser cumprido no momento da prestação do serviços, ou seja, após a assinatura do contrato?

Resposta 07: A Lei nº 8.666/93 trata do tema da qualificação técnica em instrumentos convocatórios de forma restritiva, isto é, reduzindo a liberdade da Administração Pública, ao limitar as exigências possíveis, com vistas a evitar formalidades desnecessárias que inviabilizem a livre participação em procedimentos licitatórios.

               O inciso I do §1º do art. 30 da Lei nº 8.666/93 é claro ao estabelecer que a entrega da proposta é o momento apropriado para a comprovação de vínculo da equipe técnica à empresa licitante. Veja-se:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.

               O item 9.3 do Termo de Referência (Anexo I) do certame em pauta faculta à empresa participante comprovar o vínculo de integrantes de sua equipe técnica por meio de “Termo de Compromisso, firmado entre o profissional e a licitante, onde o primeiro se compromete a participar da realização dos trabalhos objeto da licitação”. Dessa forma, amplia-se o conceito de “quadro permanente”. Não se trata, portanto, de solicitação excessiva ou limitadora. Pelo contrário, a Administração opta, nesse ponto, pelo requisito menos restritivo, que garanta, todavia, a execução dos serviços licitados.

Atenciosamente,

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
 
Pregoeiro da ANP/DPF
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